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Sessão de 16 de outubrode 1989	 ACÓRDÃO Ni' 	 10.1.-n7.9... 251

Recurso n2	 94.552 - IRPJ - EXS: DE 1984 E 1985

Recorrente	 LATICÍNIOS NOVO HORIZONTE LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA (MG)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - 1) Sal-
do Credor de Caixa - Constatado a-
través de levantamento fiscal, auto
riza presunção de omissão de recei-
ta. 2) Passivo Fictício - A manuten
ção em contas de passivo de obriga::
çoes já liquidadas, também autoriza
a presunção de omissão de receita
devendo, entretanto 4 ser excluída da
tributação a parcela que, â data do
Balanço, verificou-se tratar .de
obrigação real. É ressalvado ao su-
jeito passivo a prova da improceden
eia da presunção, que, no caso doi
autos no logrou produzi-l.
Recurso parcialmente provido.

'nPtoP, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por LATICÍNIOS NOVO HORIZONTE LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, em

Parte, ao recurso, para excluir da tributação a importância de Ncz$

12,IG (cr$ 12.100-013,27), no exercício de 1985, nos termos do relató
rio e 'voto que passaM a integrar o presente julgado.

Sala das Sessão (DF), em 16 de outubro de 1989

URGEL(P Ii LO' $	 PRESIDENTE

'""ripoR .DEI - -- NEUBER -	 RELATOR
or
-VISTO EM	 AFONSO C 441 FERREIRA % CAMPOS -	 PROCURADOR DA FAZENSESSÃO DE. , n	 DA NACIONAL

; CAn



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS

TÓTÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL E JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10 . 640-001. 965/88-52

RECURSO N9:	 94.552

ACÓRDÃO N9:	 101-79.251

RECORRENTE:	 LATICÍNIOS NOVO HORIZONTE LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre a epigrafada, jâ qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de

infração de fls. 170.

A exigência ê de imposto de renda pessoa jurídica'

no valor equivalente a 521,83 OTN's que maisos acréscimos le-

gais elevou-se a 1.005,07 OTN's, atê 30.11.88, em razão de irre-

gularidades apuradas através de ação fiscal externa desenvolvida

na emprese a saber:

- Exercício de 1984, período-base de 1983.

emi sÃo de receita caracterizada por saldo cre

dor de caixa, ocorrido em julho de 1983 apura-

do através de ação tisdalao :El~ do Estado de
/Unas	 : Cr$ 600.504

II - Exercício de 1985, período-base de 1984

ai oaÃo de receita caracterizada por saldo

credor de caixa, ocorrido em julho de 1984,
•	 apurado pelo fisco eatadual...:Cr$ 5.385.327

hl OmissÃo de receita caracterizada pela exis-

tência de passivo fictício pela não compro-

vagão do saldo da conta Fornecedores, levan

tado em 31.12.84. , , 	 Cr$, >31.015.098
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Total sujeito â tributação no exercício....

e g ttelle 	 Cr$	 ;36.400.425'

Ciência da exigência em 02.12.88, fls. 174.

A exigência foi impugnada em 23.12.88, fls. 175 a

181, mais os documentos de fls, 182 a 202, alegando que do total

de Cr$ 31,015,098, tributado a título de passivo fictício, a par

cela de Cr$ 12,10.0.013,27 refere-se â compra de leite no mês de

dezembro de 1984 e pago em janeiro de 1985, sendo obrigação real;
que todas as firmas de laticínios da região pagam aos fornecedo-

res no mês seguinte ao do fornecimento, a parcela de Cr$ 	

8,695,645,17, referente ao leite adquirido em novembro de 1984

foi paga efetivamente em dezembro de 1984, mas por um equívoco

contabil foi contabilizada no livro Diério em janeiro de 1985,en

tretanto, o saldo da conta Caixa existente em 31.12.84, era de
Cr$ 14.826,921 # 0a, somente havendo diferença de imposto a lançar

se do deslocalmento do lançamento resultasse prejuízo ã Adminis-
tração Federal; Resta a parcela de Cr$ 10,219.440, valor da con-
ta fornecedores de leite e lenha adquiridos em outubro de 1984 ,

que, devido À grande crise financeira que se abateu sobre a em-

presa somente foi paga em janeiro de 1985, conforme declarações'

dos fornecedores, anexa; quanto aos saldos credores de caixa,não

foram baseados em provas concretas mas em presunça6, baseado em
saldo credor fictício de caixa apurado pelo fisco estadual; a

exigência estadual somente foi paga para se beneficiar da multa

reduzida de 85t e do parcelamento do imposto, para não enfrentar
um processo longo, exaustivo e ao final não ser compensada com o

provimento do recurso; pede que se considere o pequeno porte da

empresa e a situação atual das pequenas empresas e da classe mé-

dia nacional,

Informação fiscal, fls. 204 a 207, opinando pela ma--
nutenção integral do credito tributário.

Decisão de primeiro grau, fls. 208 a 212, julgando o
lançamento procedente, sob a seguinte ementa:

"RECEIll'AS. OPERACIONAIS-OMISSÃO DE RECEITAS - O fato de
-a escrituração indicar saldo credor de caixa ou a manutenção no

/9^),
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passivo de obrigaçoes jã pagas, autoriza presunção
de omissão no registro de receitas, ressalvada-
contribuinte a prova da improcedência da presunço".

ficiã dá decisão em 26.04.89, fls. 215.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo	 de
fls, 216 a 220 , em 22,05.89, reiterando as suas razões de	 im-

pugnação e aduzindo que conseguiu localizar os documentos não a-
presentados â fiscalização na época própria, que se encontravam

depositados e bem conservados em local de difícil acesso, que ora
anexa ao processo; tratam-se das primeiras vias das notas fiscais

de entradas, comprovantes dos pagamentos.

Finalizou solicitando o cancelamento da exigência.

g o relatório,

v á •
VOTO

Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUUR, Relator:

O recurso é tempestivo.

A recorrente alega que ê característica do negócio
de laticUios, na sua região, a aquisição de leite num mês para

pagamento aos fornecedores dentro do mês subseqüente. O relatório'

fiscal - contabil, fls. 03, lavrado pelo fisco (estadual, também ,

nos da notícia de tal pratica, ocorrendo o mesmo com a informa-
ção fiscal.

Entretanto, a decisão recorrida desconsiderou este
fato sob o argumento de que a alegação da recorrente de ter quita

do os fornecimentos' de leite e lenha relativos a outubro e dezem
bro de 1984, em janeiro de 1985, não encontra amparo em qualquer'
documento fiscal, fls. 210.

Discordo em parte,
ft
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A fiscalização não questiona a efetividade dos for-

necimentos ou a idoneidade das notas fiscais, arguindo tão somen-

te quanto â sua permanência no exigível da empresa, ou seja o efe

tividade da obrigação.

Neste particular, por um dever de justiça acredito'

ser necessário reconhecer como obrigação real, em 31.12.84, o va-

lor de Cr$ 12,100,013,27, relativo â aquisição de leite no mês

de dezembro de 1984, face â característica do negócio e a sua con

tabilização no livro Diário, cópia de fls. 188, a débito de "Mate

ria Prima" e a crédito de "Fornecedores", cujo lançamento contá-L

bil cita inclusive os nilmeros das notas fiscais de entrada 	 qüe
lhe dá origem,

Este o -único aspecto da decisão singular a ser re-

visto,

Relativamente â parcela de Cr$ 8.695.645,17, valor

1 $quido do fornecimento de leite no mês de novembro de 1984, a

própria recorrente confirma ter sido quitado em dezembro de 1984,

porém S8 contabi lizado em janeiro de 1985. Não se trata de ii$j_111-

ples engano contábil como alega, mas sim da ocorrência do fato ti

pificado em lei que autoriza a presunção de omissão de receita,qual

seja, a manutenção no balanço de obriga0es já liquidadas, sem

que a recorrente tenha logrado provar a improcedência da presun--

ÇÃO , a teor do disposto no artigo 180, do RIR/80. A alegação da

existência de saldo caixa, em 31.12,84, suficiente para absorver'

referido pagamento, em nada socorre a suplicante, pois sua aceita

ção, pelo deslocamento do lançamento contábil, implicaria em se

considerar, também f como irreal, parte do saldo de caixa existen-

te naquela data e conseqüente imprestabilidade do Balanço.

Com relação á parcela de Cr$ 10.219.440,15, valor

ltquido do fornecimento de leite no mês de outubro, também, deci-

diu corretamente o julgador singular. Há que se considerar a "ca

racterística do negócio" que, aqui, milita a desfavor da contri-

buinte, As declaraç8es dos fornecedores não foram aceitas como há

beis para comprovar as obrigaç8es, acertadamente, pois a recorren
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te não efetuou nenhum esforço em comprovar, com documentação idónea,

que tais pagamentos ocorreram em janeiro de 1985. As primeiras vias

das notas fiscais de entrada, juntadas com o recurso, contendo nos

seus canhotos a "quitação" dos fornecedores, não me convenceram da

seriedade das alegaçOes da recorrente. Do confronto das assinaturas

opostas nesses canhotos com as assinaturas opostas nas declaraçaes

de fls. 189 a 193, juntadas com a impugnação, verifiquei tratar-se'

de assinaturas de pessoas diferentes, considerando um mesmo fornece

dor, o que deixa de emprestar credibilidade à argumentação dispendi

da, evidenciando que a suplicante providenciou tais assinaturas

após a ação fiscal e, assim mesmo, deixando dúvida em relação às

suas autenticidades

Pelos mesmos motivos nega-se razão á recorrente,quan
to a reclamaçào xelati-va a omissão de receita de caracterizada pe-
la constataçÃo, pelo fisco estadual, da existência de saldo credor
de caixa, Efetivamente ficou comprovado, com juntada aos autos da

cópia do "relatório fiscal - contábil, fls. 03/04, a ocorrência de
tal ixregularidade, Trata-se, realmente, de tributação com base em
presunção de omissão de receita,' que a ocorrência de saldo credor'
de caixa evidAncia , porém presunção legalí, que deixa-Jem aberto a

possibilidade da recorrente provar a improcedência do presunção 6
que amesma não logrou fazer, tambêm, a tear do disposto no já cita
do artigo 180, do nR/80, A alegação, de recurso, de que só quitou

a exigência do fisco estadual para se livrar de demorado processo

fiscal e para gozo de multa reduzida e de pagamento parcelado, não

açode 4 recorrente e, antes pelo contrário, se traduz no seu reco-

nhecimento de que a exigência era procedente, pois, caso contrário,
nada haveria que se recolher ás burras do tesouro estadual.

Nesta ordemdeconsiderações, oriento o meu voto no

sentido de dar provimento parcial ao recurso, para excluir da tri-
butar"Ão 4 parcela de Cr$ 12.100,013,27, no exercício de 1985, pe-
xlodo-base de 1984,1

eAN b0L';' RODRZGW	 ° RELATOR
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